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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro  - Buriticupu/MA

; No Acórdão TCU n. 754/2015 - Plenário, houve expressa determinação para que a Administração
i

; Pública instaure processo com vistas à penalizaçõo das empresas que pratiquem, injiistijicadamente. ato

ilegal tipificado no art. 7° da Lei 10.520/2002 tanto na licitação, quanto no contrato.

Nesse contexto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular

proposta/lance firme e possível de cumprimento.

A prática injustificada de atos, tais como: não manter a proposta (ex. desistência, solicitação de troca

de marca, não envio de amostra, planilha, laudos)  e deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos

de habilitação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação,

sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular processo administrativo.

Retirada deste edital - O download deste Edital, assim como. o Termo de Referência e todos os

gratuitamente

htlns://burilicunu. ma. 20v. br/licitacaolista. php. htíp://liciianet. com, br/. ou poderão .ser solicitados através do .
e-mail cplburiticupu2021(cò.2mail.com ou, ainda, na .sede da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. Setor \
de Licitações situado à Rua São Raimundo, n‘’ 01, CEP: 65.393-000 - Centro - Buriticupu/MA, mediante a

apresentação de mídia gravável (pen-drive).

disponíveisestarão seguintes da Internet:anexos nas paginas
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612,525/0001-40
Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro  - Buriticupu/MA

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 008/2022
(Processo Administrativo n° 0701003/20222)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITEM EXCLUSIVO À PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MEIs

(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar n° 123/2006. com redação dada pela Lei Complementar n'
147/2014).

DISPUTA ABERTA

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. inscrita
no CNP.T sob o n° 01.612.525/0001-40, com sede na  à Rua São Raimundo, n° 01, CEP: 65.393-000, Centro -
Buriticupu/MA por meio do seu Pregoeiro designado pela Portaria de n° 004/2022 de 04 de janeiro de 2022.
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor
preço, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002. do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro
de 2019, Decreto Municipal n° 004/2021 e n° 007/2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. e as exigências estabelecidas
neste Edital.

Data da sessão: 11/02/2022
Horário: 09h00min
Local: - hUp://www.licitanet.com.br/.

I. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de formação continuada mediante a realização capacitações para a
Secretaria Municipal de Educação do Município de Buriticupu - MA. conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
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O critério de julgamento adotado será o menor preço do item. observadas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3.

Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso I, da Lei Complementar rf 123/2006, com redação

dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

1.4.

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ SO.OOOyOO (oitenta mil reais);

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Federal

n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.5.

1.5.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmcnte e capazes de cumprir as

exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não for

vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado.;

1.6.

2. DOS RECURSOS ORÇAMEN FARIOS

2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral

da Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA, que será informado no ato de fomialização do contrato,

conforme Decreto Municipal n° 007/2021.

3. 1)0 CREDENCIAMENTO.

O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.1.

O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sítio htti):/Avww.liciianetcom.br/3.2.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu3.3.

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes  a este

Pregão.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

3.4.
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representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL

LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5.

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no3.5.1.

momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.1.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n'^ 11.488. de 2007. para o microempreendedor

individual - MEL nos limites previstos da Lei Complementar iT 123, de 2006 e suas alterações.

4.2.

Não poderão participar desta licitação os interessados:

proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

4.3.

4.3.1.

vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

4.3.3.

4.3.4.

4.3.5.

liquidação;

4.3.5.1.

desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor,

sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-financeira estabelecidos
no edital

somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial.

entidades empresariais que estejam reunidas cm consórcio;4.3.6.
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Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição4.3.7.

(Acórdão n'* 746/2014-TCU-Plenário).

Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará ‘*sim’' ou ‘*não” em campo próprio

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1.

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49:

nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não’* impedirá o prosseguimento no certame;

nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito

de 0 licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar

n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte,

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4.

declarar ocorrências posteriores;

4.4.5.

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°.

XXXIII, da Constituição;

4.4.6.

SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar rf 123. de 2006.

4.4.1.1.

4.4.I.2.

4.4.2.

4.4.3.

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Nonnativa

que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou4.4.7.

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. \° e no inciso III do art. 5° da Constituição

Federal;

que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos4.4.8.

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de

julho de 1991.
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A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções4.5.

previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio dessa documentação.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha.

5.1.

5.2.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do arl. 43. §

rda LC 123, de 2006.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiílcação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

5.3.

5.4.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo

de Referência: indicando, no que for aplicável, marca, fabricante prazo de validade ou de garantia;
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6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios.

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

^.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização por Órgãos de Controle e. após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição:

ou condenação dos agentes públicos responsáveis c da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na

execução do contrato.

6.6.

6.6.1.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE7.

LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

cm conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no fermo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da

fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1,00 (um real).

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ''aberto”, em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

no caso de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro.

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.9

7.10

7.11

7.12

7.13

7.14.
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7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arls.

44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto rf 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas

com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 3®, § 2°, da Lei n® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.19.
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7.26.1. no pais;

por empresas brasileiras;

por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade

previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.28.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.26.2.

7.26.3.

7.26.4.

com

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do

Decreto n.° 10.024/2019.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que

apresentar preço manifestamente inexequível.

Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

8.2.1.

8.

8.1.

8.2.
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de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita:

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o

Pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena

de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 24 (vinte e quatro) horas contados

da solicitação.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização8.5.3.1.

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no8.5.3.2.

sistema.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, semS.5.3.3.

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)8.5.3.4.

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
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classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amoslra(s) e. assim, siicessívamente. até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.5.3.5.

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise, não gerando direito a ressarcimento.

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão
ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.5.3.7.

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e. assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no "'char a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1.

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

8.5.3.6.

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos8.8.2.
demais licitantes.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n** 123, de 2006. seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

8.9.
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9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

no certame ou

a) Possuir Cadastro no Portal LICITANET;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União twww.poitaldatransparencia.uov.br/ceis'):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça twww.cni,ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON.

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.1.

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu9.1.2.

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta9.1.3.

de condição de participação.
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No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência9.1.4.

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n“ 123. de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do

PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação

econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL

LICITANET, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3^ do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em

formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

em

Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que. pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização

do recolhimento dessas contribuições.

9.6.

9.6.1.

Ressalvado o disposto no item 9.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.7.

9.8. Habilitação jurídica:
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No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas9.8.1.

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de9.8.2.

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -9.8.3.

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no9.8.4.

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das9.8.5.

Pessoas Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

No caso de cooperativa: ata de íundação e estatuto social em vigor, com a ata da9.8.6.

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei

n° 5.764, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de9.8.7.

autorização;

9.8.8.

consolidação respectiva;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

Regularidade fiscal e trabalhista:

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

9.9.2.

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) c pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.1.

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

9.9.
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prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sendço (FGTS);9.9.3.

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a9.9.4.

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n” 5.452, de l°de maio de 1943;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, relativo à sede

ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

9.9.5.

prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.6.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa,

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade

para com a Fazenda Estadual;

9.9.6.

9.9.6.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida

ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

9.9.7.1. certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa,

relativo à Atividade Econômica (ISS). expedida pelo Município do domicílio ou

sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;

9.9.7.

9.9.7.2. certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida

ativa do Município, expedida pela Procuradoria Geral do Município do domicílio

ou sede do licitante ou pelo órgão responsável pela emissão da referida certidão

caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais9.9.8.

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede. ou outra equivalente, na forma da lei:

licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou9.9.9.

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de

inabilitação.

caso o
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9.10. Qualificação Econômico-Financeira.

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com
data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data dc apresentação da
documentação quando não vier expresso na certidão;

9.10.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101. de 09 de fevereiro de 2005. sob pena de inabilitação.

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta;
9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-sc a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer dc lei ou contrato
social/estatuto social.

Caso 0 licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da9.10.2.3.

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764. de 1971.
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador;

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção9.10.3.

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a
1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante
SG =
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Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

9.10.2.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverão

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e. a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do

valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.2.5 A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com

Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED

CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 2.003/2021.

0

9.11. Qualificação Técnica

Apresentar no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s)

jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) a aptidão

para atender de modo pertinente e compatível em características,  quantidades e prazos do

objeto da licitação;

9.11.1.

9.11.1.1. O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado

neste Edital, e apresentar, quando solicitado, dentre outros documentos, cópia do(s)

contratos(s) e ou nota(s) fiscal(ais) a ele(s) pertinente(s). além de fornecer o(s)

endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) c o(s) local(is) em que foram prestados

os serviços.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de

cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial emsençao nos

das demonstrações contábeis do último exercício.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do edital.
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A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

9.13.1.

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa9.14.

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação9.15.

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa.

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos9.17.

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação.9.18.

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

I.C n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item. ficará

^obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente. isto é, somando as exigências do item

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além

da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficienle(s) para

a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas,

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via. sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins

,  de pagamento.

A proposta final deverá ser documentada nos autos  e será levada em consideração no decorrer da10.2.

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo.10.2.1.

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor10.3.

global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e  o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,

prevalecerão estes últimos.

10.3.1.

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter10.4.

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena

de desclassificação.

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que10.5.

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for  o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta

11.1.

como

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é. indicando

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de11.2.

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
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Nesse momento o Pregoeiro nào adentrará no mérito recursal. mas apenas verificará as11.2.1.

condições de admissibilidade do recurso.

A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

11.2.2.

Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias11.2.3.

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo.

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante11.4.

neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante12.1.2.

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43. § 1 ° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (‘’chat"). e-mail. de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

12.2.2.

LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12.2.1.

A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no portal
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DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO13.

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro.13.1.

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados.

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente13.2.

homologará o procedimento licitatório.

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO14.

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos serviços prestados na presente contratação.

16. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

16.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública.

Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional. com característica de compromisso16.2.

para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem

praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

^ 16.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do

conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos16.4.

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

16.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais

da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da16.6.

proposta do licitante mais bem classificado.
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A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em16.7.
relação ao licitante melhor classificado.

Havendo um ou mais licitantes que aceitem colar suas propostas em valor igual ao do licitanle16.8.
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante  a fase
competitiva.

Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem16.9.
classificado durante a fase competitiva;

16.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os
bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3^
da Lei n° 8.666, de 1993;

16.11. O registro a que se refere o subitem 16.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. nas hipóteses previstas no Decreto
Municipal n° 007/2021;

16.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 16.9. serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

16.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ala ou tenha seu registro cancelado nas

^ hipóteses previstas no Decreto Municipal n° 007/2021;

16.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 16.11 será
efetuada, na hipótese prevista no Decreto Municipal n° 007/2021 e quando houver necessidade de contratação
de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas Decreto Municipal n" 007/2021;

16.15. O anexo que trata o item 16.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá
a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

16.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame
do SRP. sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, assegurando

beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de condições;ao
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16.17. As contratações obedecerão à conveniência  e às necessidades do Município de BURITICUPU/MA:

16.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme

minuta do anexo III) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de

compra, conforme o artigo 62 da Lei rf 8.666/93;

16.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário
deverá obedecer todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as

especificadas na minuta do contrato.

16.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da

Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

16.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços
c neste Edital.

17. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a

ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação

e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

A convocação da(s) vencedora(s). assim como qualquer comunicação entre as partes a

respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada

por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou

outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

17.1.1.

17.2. É facultada a Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer

no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou. ainda,

recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela17.3.

parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de
BURITICUPU/MA.
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18. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de

Registro de Preços, e ainda o seguinte:

18.1.

Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do

município;

18.1.1.

Consolidar informações relativas à estimativa individual e  total de consumo,

promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos

encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

18.1.2.

Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento

licitatório;

18.1.3.

Realizar, por meio do Setor de Compras, pesquisa de mercado para identificação do

valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos

órgãos e entidades participantes;

Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,

inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

18.1.4.

18.1.5.

Realizar o procedimento licitatório;18.1.6.

Gerenciar a ata de registro de preços;18.1.7.

Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;18.1.8.

Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de

infrações no procedimento licitatório; e

18.1.9.

18.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

órgãos participantes para execução dasO órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos

atividades previstas nos incisos 18.1.3, 18.1.4 e 18.1.6.

18.2.
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19. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de19.1.

preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de

entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou

projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de

2002, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados

e aprovados pela autoridade competente;

19.1.1.

Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante  a utilização da Intenção de Registro

de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento

licitatório; e

19.1.2.

Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações,

para o correto cumprimento de suas disposições.

19.1.3.

Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades19.2.

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimenlo das

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.

A Comissão Permanente de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços.19.3.

desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos não

participantes.

20. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração20.1.

Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Orgão Gerenciador,

desde que devidamente comprovada a vantagem.
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Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando20.2.

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Orgão

Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a

serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela20.3.

estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as

obrigações anleriormente assumidas.

■^20.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem {Decreto
Municipal n° 007/2021);

ao

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou20.5.
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (Decreto Municipal n“ 007/2021);

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou20.6.
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. conforme Decreto Municipal
n° 007/2021;

A Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA poderá autorizar, excepcional e
justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no Decreto Municipal n° 007/2021.
respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

20.6.1.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das20.7.
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

contratuais, em relação às suas próprias
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21. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

21.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contraio ou

emitido instrumento equivalente.

21.2. O adjudicalário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da dala de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicalário e aceita pela Administração.

21.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica

no reconhecimento de que:

21.2.1.

21.2.2.

A referida Nota está substituindo o contraio, aplicando-se à relação de negócios ali21.3.1.

estabelecida as disposições da Lei n° 8.666. de 1993:

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital c seus anexos;

21.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n®

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

21.5. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do ano em exercício prorrogável conforme

instrumento contratual ou no termo de referência e/ou termo de contrato.

21.3.2.

previsão no

21.6. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com  o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa

3. de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, líl, da Lei n° 10.522. de 19 de julho de 2002, consulta

prévia ao CADIN.

A comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo

n'

21.7.

licitante durante a vigência do contrato.
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Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no21.8.

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e. feita a negociação, assinar o contrato.

22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

22.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente, os valores

serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de preços,

conforme Lei Federal de Licitações n° 8.666/1993.

Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na22.2.

data.

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO

A prestação dos serviços deverá será de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante. no seu23.1.

endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Serviço, no prazo de

até 20 (vinte) dias uteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviços.

O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado c fiscalizado, em todos os

termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. ou. em

seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Buriticupu -
MA.

23.3. O representante da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades

observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

24.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referencia e/ou Termo

de Contrato.

23.2.

seus

24.

25. DO PAGAMENTO
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As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato.25.1.

anexo a este Edital.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520. de 2002. o licitante/adjudicatário que:

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

apresentar documentação falsa;

deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

ensejar o retardamento da execução do objeto;

não mantiver a proposta;

cometer fraude fiscal;

comportar-se de modo inidôneo;

26.1.1.

26.1.2.

26.1.3.

26.1.4.

26.1.5.

26.1.6.

26.1.7.

26.1.8.

26.

26.1.

declaração falsa quanto às condições de26.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

26.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do licitante;

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de

26.3.1.

26.3.2.

26.3.3.

até dois anos;

Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descrcdenciamento no SICAF.

pelo prazo de até cinco anos;

26.3.4.

Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a26.4.
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autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados;

26.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

26.6. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de l^^de agosto de 2013. como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -

26.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1” de agosto de 2013. seguirão

seu rito normal na unidade administrativa.

26.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos  e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

26.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante.

0 Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código

Civil.

26.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto

na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

26.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO27.

Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa27.1.

poderá impugnar este Edital.

A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cplburiticuDu2()2L'ú'umail.coni27.2.

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Rua São Raimundo, if 01 CEP: 65.393-000.

Centro - Buriticupu/MA, Setor de Licitações.

Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

27.3.

Página 31 de 63



BURITIÇUPU-MA
Proc.Qlói^^ 2
FI

022
s,

¥Rub.

10-1M934 ■’

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40
Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro  - Buriticupu/MA

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.27.4.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro.27.5.

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de27.6.

recebimento do pedido.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

27.7.

27.7.1.

27.8.

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.28.1.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame28.2.

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso  e durante a sessão pública observarão o horário de28.3.
Brasília - DF.

‘28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.
28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam  o interesse da Administração, o princípio da isonomia. a
finalidade e a segurança da contratação.
28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
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28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-áo diado início e incluir-
se-á 0 do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, obser\ados os princípios da isonomia c do interesse público.
28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.
28.11. O dispEdital está eletrônicoendereço

ou solicitados através do e-
onibilizado. íntegra. nona

httns://buriticuDu.ma.»ov.br/licitacaolista.DhD:httD:httD://wwv>'.licitanet.com.br/.
e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua São/-KiTiail: cplburiticupu2021@,umail.com

Raimundo, n° 01, CEP: 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA. nos dias úteis, no horário das OShOOmin às

UhOOmin, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista

franqueada aos interessados.
28.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO IV - Modelo de Proposta

28.12.1.
28.12.2.
28.12.3.
28.12.4.

urldreb do Mumcípi
MA N° 22429
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 008/2022

1. OBJETO

a) Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
Secretaria Municipal de Educação doformação continuada mediante a realização capacitações para

Município de Buriticupu - MA.

2.JUSTIFICATIVAS

^■a) Com a revolução provinda da era digital, a informação e o conhecimento são companilhados de forma
instantânea, tal modo que se faz necessário mamer-se atualizado. É essencial, portanto, para qualquer
profissional a busca pela capacitação e conhecimento na sua área. Para Chiavenato (1999, p. 290);

Desenvolver pessoas não é apenas dar-lhes informação para que elas aprendam novos
conhecimentos, habilidades e destrezas e se tornem mais eficientes naquilo que fazem. E.
sobretudo, dar-lhes a formação básica para que elas aprendam novas atitudes, soluções, idéias,
conceitos e que modifiquem seus hábitos e comportamentos e se tornem mais eficazes naquilo
que fazem,

b) O conhecimento é fundamental para amplificação de boas práticas, de um bom trabalho, gerando uma
produtividade que é a chave para o desenvolvimento. Conhecimento produtivo eleva e melhora os
resultados, adiciona valores e gera riquezas imateriais.

c) Nos dias atuais, o treinamento é considerado um meio de desenvolver competências aos prollssionais para
se tomem mais produtivos, criativos e inovadores,  a fim de contribuir mais veementemente para o
desenvolvimento das atividades nas suas respectivas secretarias,

d) A formação continuada para os profissionais da área da educação visa estimular, acompanhar e fortalecer
a qualificação profissional, sendo assim, uma formação baseada na nova era conforme o avanço pela busca
do conhecimento. ‘'Ninguém nasce educador ou marcado para ser educador. A gente se faz educador, a
gente se forma como educador, permanentemente, na prática e na reflexão da prática’' (FREIRE. 1991. p.
58).

e) A formação continuada de professores tem sido entendida hoje como um processo permanente e constante
aperfeiçoamento dos saberes necessários às suas atividades,

f) Desta forma, a Gestão Municipal, preocupada com a qualidade do atendimento e desenvolvimento dos
serviços oferecidos através dos seus profissionais, se propõe a desenvolver um Projeto de Capacitação
Permanente com abordagem de temas necessários e atuais para o fortalecimento das políticas públicas no
Município de Buriticupu - MA.

g) Pelo exposto, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de formação continuada
mediante a realização de treinamentos e capacitações para a Secretaria Municipal de Educação fará parte
do processo de desenvolvimento e melhoria dos serviços de educação, ofertados aos munícipes. pertinente
à gestão das ações e serviços públicos prestados por esta administração, razão pela qual se faz necessária a
pretensa contratação.
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3. DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL DA CONTRATAÇAO

A licitação para o registro de preços para o fornecimento do objeto, está fundamentada com base na Lei
Federal n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal n° 004/2021, que dispõe sobre o

Pregão Eletrônico e Decreto Municipal rf 007/2021, que dispõe sobre regime de registro de preço,

aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem,  a Lei Federal n° 8.666/1993. Lei Complementar n°

123/2006. com redação dada pela Lei Compicmeniar n” 147, e Lei Complementar 155 de 27 de Outubro

de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes  à espécie,

b. A licitação para contratação do objeto se dará na modalidade de PREGÃO, na íorma Eletrônica, por se

tratar de produto de natureza comum, uma vez que esses serviços apresentam padrões de qualidade c

desempenho usuais no mercado, facilmente disponíveis para sua contratação.

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. A empresa contratada deverá prestar os serviços de formação continuada mediante a realização de

treinamentos e capacitações nos seguintes módulos:

a.

SECRETARIA DE EDUCAÇAO

1 - Capacitação: ANOS INICIAIS E FINAIS: O ensino numa perspectiva nas mudanças do currículo,

na importância dos direitos de aprendizagem e nos desafios da aplicação dos parâmetros da BNCC e
DCTMA.

DESCRIÇÃO UNIDADEQUANTIDADEITEM
UND1900Elaboração do Material Didático1
HORA1128Formador2

HORA120
Coordenadores de apoio Técnico

Lanches (suco. refrigerante, bolos, salgados, frutas, café,

achocolatado, pães, biscoitos, copos, pratinhos e guardanapos)

Kit do professor (pasta, caneta, bloco de anotações e certificado)

3

UND114004

UND1900

2 - Capacitação: EDUCAÇÃO INFANTIL: A BNCC na Educação Infantil no processo de qualidade

e equidade pós pandemía.
UNIDADEDESCRIÇÃO QUANTIDADEITEM
UND350Elaboração do Material Didático
HORA240Formador9

HOR.A48
Coordenadores de apoio técnico

Lanches (suco. refrigerante, bolos, salgados, frutas, café.
achocolatado, pães, biscoitos, copos, pratinhos e guardanapos) 

3

UND21004

Página 35 de 63



buriticjjpu-ma
Proc. 2022
F!s

10-11-1394

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro  - Buriticupu/MA

UNO5  Kit do professor (pasta, caneta, bloco de anotações e certificado) 350

3 - Capacitação: FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: A importância da alfabetização na idade certa

e os desafios para alcance do índice de Desenvolvimento da Educação Básica(IDEB) e As metodologias

ativas de ensino e o espaço no contexto educacional.
UNIDADEDESCRIÇÃO QUANTIDADEITEM
UND900Elaboração do Material Didático1
HORA352Formador1

HORA64
Coordenador de apoio técnico

Lanches (suco, refrigerante, bolos, salgados, frutas, café,

achocolatado, pães, biscoitos, copos, pratinhos e guardanapos)

Kit do professor (pasta, caneta, bloco de anotações e certificado)

3

UND36004

UND9005

4 - Capacitação: FUNDAMENTAL ANOS FINAIS: O papel social e suas possibilidades de atuação

profissional do educando.

DESCRIÇÃO UNIDADE

UND
QUANTIDADEITEM

1035Elaboração do Material Didáticol
HORA4001 Formador
HORA80

Coordenadores de apoio

Lanches (suco, refrigerante, bolos, salgados, frutas, café,

achocolatado, pães, biscoitos, copos, pratinhos e guardanapos)

Kit do professor (pasta, caneta, bloco de anotações e ceitificado)

UND41404

UND10355

5 - Capacitação: EJAI: As principais inovações e tendências no mercado educacional

UNIDADEQUANTIDADEDESCRIÇÃOITEM
UND100Elaboração do Material Didático1
HORA722 Formador
HORA24

01 Coordenador de apoio técnico

Lanches (suco, refrigerante, bolos, salgados, frutas, caté.

achocolatado. pães, biscoitos, copos, pratinhos e guardanapos)

Kit do professor (pasta, caneta, bloco de anotações e certilicado)

3

UND6004

UND1005

6 - Capacitação: EDUCAÇÃO ESPECIAL: A diversidade  e as múltiplas formas de aprender.
UNIDADEDESCRIÇÃO QUANTIDADEITEM
UND50

Elaboração do Material Didático1
HORA722 Formador
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l-IORA24
3  Coordenador de apoio técnico

Lanches (suco, refrigerante, bolos, salgados, frutas, café,

achocolatado, pães, biscoitos, copos, pratinhos c guardanapos)

5  Kit do professor (pasta, caneta, bloco de anotações e certificado)

UND300

UND50

7 - Capacitação: Atendimento Educacional Especializado e as 5 dimensões da Educação Inclusiva.

UNIDADEDESCRIÇÃO QUANTIDADEITEM
UND50Elaboração do Material Didático1
HORA32Formador2
HORA16

Coordenador de apoio técnico 

Lanches (suco. refrigerante, bolos, salgados, trutas, caíé,

achocolatado, pães, biscoitos, copos, pratinhos e guardanapos)

Kit do professor (pasta, caneta, bloco de anotações e certificado)

3

UTND2004

UND505

8 - Capacitação: Supervisão e Coordenação Pedagógica: construindo caminhos para uma

aprendizagem significativa e igualitária.

DESCRIÇÃO UNIDADE

UND
QUANTIDADEITEM

120Elaboração do Material Didático
HORA32Formador2
HORACoordenador de apoio técnicoo

Lanches (suco, refrigerante, bolos, salgados, frutas, café,

achocolatado, pães, biscoitos, copos, pratinhos e guardanapos)

Kit do professor (pasta, caneta, bloco de anotações e certificado)

UND240
4

UND1205

9 - Capacitação: O trabalho dos agentes administrativos nas escolas.

DESCRIÇÃO UNIDADEQUANTIDADEITEM
UND150Elaboração do Material Didáticol
HORA242 Fonnador
HORA8

Coordenadores de apoio técnico

Lanches (suco, refrigerante, bolos, salgados, frutas, café,

achocolatado, pães, biscoitos, copos, pratinhos e guardanapos)

Kit do professor (pasta, caneta, bloco de anotações e certificado)

3

UND3004

UND1505
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10 - Capacitação: O manejo de alimentos e a biossegurança na prevenção adoecimento para
merendeiras e serviços gerais.

UNIDADEQUANTIDADEDESCRIÇÃOITEM
UND200Elaboração do Material Didático1
HORA802 Formador
HORA16

Coordenador de apoio técnico

Lanches (suco, refrigerante, bolos, salgados, frutas, café,

achocolatado, pães, biscoitos, copos, pratinhos e guardanapos)

Kit do professor (pasta, caneta, bloco de anotações e certificado)

3

UND8004

UND2005

11 - Capacitação: Os gestores escolares e o planejamento numa perspectiva: dministrativa,

pedagógica e financeira.

UNIDADEDESCRIÇÀO QUANTIDADEITEM
UND250Elaboração do Material Didático
HORA969 Fomiador
HORA16

Coordenador de apoio técnico

Lanches (suco, refrigerante, bolos, salgados, frutas, café,
achocolatado. pães, biscoitos, copos, pratinhos e guardanapos)

Kit do professor (pasta, caneta, bloco de anotações e certificado)

3

UND10004

UND2505

12 - Capacitação: A importância dos membros dos conselhos para o processo educacional.

DESCRIÇÃO UNIDADEQUANTIDADITEM
UND50Elaboração do Material Didático
HORA482 Formador
HORA16

Coordenador de apoio técnico

Lanches (suco, refrigerante, bolos, salgados, frutas, café,

achocolatado. pães, biscoitos, copos, pratinhos e guardanapos)

Kit do professor (pasta, caneta, bloco de anotações c certificado)

3

UND2004

UND505

5.CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO POR PREÇO
UNITÁRIO

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos legais, constituindo-se em atividades
materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não

inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo piano de cargos.

a.
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empregados da Contratada e ab. A prestação dos ser\dços não gera vínculo empregatício entre
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta,

c. A Administração nas licitações, pode optar pelo parcelamento do objeto, conforme disposto no §T do art.
23 da Lei n'’ 8.666/93, mas é imprescindível que  a divisão do objeto seja técnica e economicamente viá\el
e não represente perda de economia de escala (Súmula 247 do fCU). Assim, tecemos aqui as justificativas
para aquisição por lote.

d. A opção pelo agrupamento exposto no objeto deste termo de referência, se faz pela conveniência e
economia na gestão, inter-relação entre serviços, gerenciamento e controle na execução dos serviços. 0

^ procedimento efetuado por meio um único lote acai'retará uma maior racionalização quanto ao número de
contratos que poderão advir do processo licitatório, evitando que suas gestões e fiscalizações demandem
elevado número de servidores, fato que, por si só, representaria anti-economicidade. no momento em que
haveria necessidade de grande disponibilização do tempo laborai dos referidos servidores, fato que
representa maiores gastos para a Administração, especialmente diante de um quadro de notória carência de
agentes da Administração Pública para a execução de atividades-meio.

e. A disputa desta forma evita ainda que licitantes que vençam apenas um item (na licitação por itens)
demonstrem desinteresse no atendimento e desistam do item, durante a sessão pública, mesmo tendo
conhecimento das penalidades a serem impostas. Ou podem realizar uma execução contratual precária, por
meio de demonstração de desinteresse quando da prorrogação do instrumento, ficando sem atendimento
desse item de serviço. Em qualquer caso, haverá prejuízo para a Administração.

os

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das
normas do contrato,

b. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;

d. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;

e. Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras,
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

f. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do ser\'iço, no prazo e condições estabelecidas
no Edital e seus anexos;

g. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA.

a.

em

exceto cm caso de
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar os serviços conforme especificações deste. Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

b. A empresa CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado.

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

d. A empresa CONTRATADA deverá levar imediatamente ao conhecimento da Administração qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a Fiscalização do objeto para adoção de medidas cabíveis,

bem como comunicar, por escrito e de forma detalhada.

Fornecer todos os documentos pertinentes à Fiscalização dos Serviços, solicitados pela CONTRATANTE
ou seus fiscais,

f Instruir seus empregados a manter sigilo a respeito das informações e outros assuntos ligados a documentos

do Município, que porventura cheguem ao seu conhecimento durante a Fiscalização dos serviços.

Manter durante toda a execução do contrato, as documentações de habilitação e qualificação em

compatibilidade com as obrigações assumidas;

h. Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços executados em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência em todos os termos
estabelecidos;

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE acerca da prestação dos

serviços;

k. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais verificando sempre o bom

desempenho, realizando os serviços em conformidade com a proposta apresentada e nos termos pactuados
no Instrumento Contratual, observando sempre as determinações da legislação pertinente;

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere  à Administração Pública a responsabilidade por seu

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exeeto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

A empresa contratada executará os serviços correspondendo à demanda e cronograma requisitado pela
Secretaria Secretaria Municipal de Educação através de Ordem de Serviços.

A empresa contratada deverá prestar os serviços através de, no mínimo. 3 (três) profissionais pertencentes

quadro de empregados da empresa com aptidão para  a prestação dos serviços de treinamento e capacitação,

através da apresentação de um currículo comprovando as suas atividades/experiências profissionais na área

aílm ao objeto da presente licitação, além da comprovação de sua formação específica em Mestrado ou

a.

c.

e.

g-

1.

J-

m.

n.

o.

ao
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Doutorado na área que irá atuar através de certificados/diplomas  devidamente certificados polo FNDI' e/ou
MEC:

p. Os certificados e diplomas expedidos por instituição estrangeira deverão ser revalidados por instituição de

ensino superior brasileira- FNDE e/ou MEC.

q. A comprovação de que os profissionais integrem  o quadro permanente da empresa, deve ser demonstrada
através de um dos documentos abaixo:

1- Cópia da ficha de Registro de Empregados - RE, ou

2- Cópia da folha do Livro de Registro de Empregados, ou

3- Cópia do Ato Constitutivo ou do Certificado de Condição de Microempreendedor. em vigor,

devidamente registrado, no qual conste o nome profissional indicado, ou

4- Cópia de Contrato de Prestação de Serviço entre a Licitante e o Profissional.

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias, da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura,

referente aos serviços prestados no mês imediatamente anterior, a qual deverá ser entregue até o quinto dia

útil do mês subsequente e atestada pelo Setor competente da Prefeitura pelo servidor designado para este
fim:

b. .A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida, expressando o valor dos serviços executado;

c. A CONTRATADA deverá apresentar a comprovação de que a empresa está em dia com as obrigações

perante a regularidade fiscal e trabalhista;

d. O pagamento será efetuado pela CONTR.ATANTE à CONTRATADA, através de deposito em conta

corrente, indicada pela CONTRATADA;

e. Caso os pagamentos sejam efetuados após
CONTRATANTE, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano),

capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, não tenha concorrido à
Contratada.

‘^'€.1) O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM
devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 1 ^ índice de

compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

9. DA FISCALIZAÇÃO

Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será fiscalizado por servidor
fbrmalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do art. 67 da Lei Federal

n. 8.666. de 21 de junho de 1993;

b. Dentre outras atribuições, o fiscal do contrato deverá atestar os documentos de despesa quando comprovada

a fiel execução dos serviços, para fins de pagamento;

c. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades,

imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, inclusive perante

terceiros, não implicando corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes;

a.

prazo estabelecido no item 10. letra “a)’\ por culpa da

1 X N X VP. onde: EM = Encargos moratórios

a.
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10. DA LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
a. A Licitação deverá ser realizada na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com fundamento na Lei Federal

n° 10.520/2002, Decreto Federal n^* 3.555/2000, Decreto n" 10.024/2019. aplicando-se os procedimentos
determinados pela Lei Complementar n.° 123/2006. alterada pela Lei Complementar n” 147 de 07 de agosto
de 2014 e. subsidiariamente, no que eouber, a Lei Federal n.® 8.666/1993 e demais normas pertinentes à
espécie e o critério de julgamento da proposta deverá ser do tipo Menor Preço por Item.

ll.DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a.Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame
licitatório. mediante anuência do órgão gerenciador.

b.As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta
por eento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

12.DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS
a.Após 0 encerramento da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta da

licitante vencedora.
b.Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido a análise da documentação dc

habilitação.
c.A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação a licitante vencedora,
d.Além do preço do 1® (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros fornecedores, desde que as

ofertas sejam em valores iguais ao da licitante vencedora.
●*^.0 registro a que se refere a letra “d”, tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro

colocado da Ata de Registro de Preços, na hipótese prevista no Decreto 7.892. de 23 de janeiro de 2013.

I3.VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
A Ata de Registro de Preços decorrente do presente Pregão terá validade de 12 (doze) meses, a contar dc
sua publicação na imprensa oficial.

14.DAS SANÇÕES E MULTAS CONTRATUAIS
a.O atraso injustificado no cumprimento do objeto deste Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de

mora correspondente a 0,33% (trinta e três Centésimos por cento) sobre o valor total do contrato;
b. Além da multa acima citada, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à

CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes sanções:
a) advertência;

a.
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sua rescisão
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor não executado do contraio, nos casos que ensejarem

determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE;

suspensão temporária de participar em licitação e  o impedimento de contratar com a Administração, por

prazo não superior a 02 (dois) anos;
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição.

As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”
b”.

e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista em

b)

c)

d)

c.

^15, PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

A vigência do contrato dar-se-á por período máximo estimado de 12 (doze) meses, ou outro que
conforme ao calendário das programações de capacitação a ser elaborado pela Secretaria solicitante.

podendo ser prorrogado conforme dispõe o art.57, II da Lei 8.666/93.

16. DESCRIÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO

16.1. Tendo em vista os módulos programados constante no item 4 deste Termo de Referência, as

especificações e quantidades totais para as Secretarias de Educação são;

se.1.

V. TOTALV. UNIT.QUANT. UNDDESCRIÇÃOITEM

R$ 423.586.35R$ 82.175.155 UNDElaboração do Material Didático1

R$ 669.760.00R$ 260,002.576 HORAFormador2

R$ 72.305.20R$ 164.33HORA440Coordenadores de apoio Técnico

Lanches (suco, refrigerante, bolos, salgados,

frutas, café, achocolatado, pães, biscoitos,

3

R$ 408.778.40R$ 16.4324.880 LNID4

copos, pratinhos e guardanapos)

Kit do professor (pasta, caneta, bloco de

anotações e certificado)
R$ 135.524.95R$ 26,29UND5.155

RS 1.709.954,90VALOR TOTAL

O Valor Total estimado para o reuistro de preços dos serviços é de R$ 1.709.954,90 (um milhão setecentos

e nove mil novecentos e cinquenta e quatro reais  e noventa centavos).

17. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

O contratado ficará obrigado a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% do

montante inicialmente previsto, cabendo justificar a necessidade em qualquer caso.

a.
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 008/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N“
PREGÃO ELETRÔNICO N° _/
PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 0701003/20222

^ O MUNICÍPIO DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público
bairro.,  com sede na,  inscrita no CNPJ/MF .

BURrriCUPU/MA - MA. neste ato Representada pelo
portador(a) do R.G n°   e inscrito(a) no CPF sob n
BURITICUPU/MA, neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGÍS FRO DE
PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N^’ ..../ tudo cm conformidade com o
processo administrativo n°
licitação supracitada, e a respectiva homologação. REiSOLVE registrar os preços da empresa

, estabelecia na Rua^Av.

interno, por meio
brasileiro(a).

residente neste Município de
o Sr.

cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da,/, , nas

na cidade den°..... BairroCNPJ
 neste ato representado pelo Sr(a)

SSP/....eCPF/MFn'
E-mail, Fone/Fax

 .portador do RG.
as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços,
sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis Federais n° 8.666/93, 10.520/2002, Decreto
Municipal n° 007/2021 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

, CEP- Estado de
. atendendobrasileiro(a)

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para eventual e
futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de formação continuada mediante a
realização capacitações para a Secretaria Municipal de Educação do Município de Buriticupu - MA,
conforme especificações do Tenno de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro
de Preços n , constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes./

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico
para Registro de Preços n® / completando-a para todos os fins de direito, independentemente de

transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.
/

sua
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos serviços estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n'

008/2022 - Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo:

Valor Registrado RS
Unid. Quant.EspecificaçãoItem

TotalUnitário

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustáveb ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles

poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para o fornecimento

pretendido nas hipóteses previstas na Lei n° 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fomecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis

alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade

com o disposto no parágrafo único do artigo 61. da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as

eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso 111

do § 3° do art. 15 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DOS SERVIÇOS

5.1. Os Serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas
Edital. Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará

que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os fornecimentos dos

no

recusa sem

serviços deverão ser executados em perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência e a proposta

apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referentes aos fornecimentos objeto da presente Ata será efetuado nos termos de
referência e contrato anexos do edital.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO

REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ala de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantiialivos fixados, inclusive o

acréscimo de que irata § 1° no art. 65 da Lei 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses,

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d" do inciso II do art. 65 da Lei

^ n° 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d" do inciso íí do art. 65 da Lei

8.666/93, o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar

outro processo licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados

no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador)

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea '^d^' do
inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,

0 órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores

praticados pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado

observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir

o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes

apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores pai*a assegurar igual oportunidade de negociação.
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7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles

apurados pela Prefeitura Municipal de BURlTlCUPU/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta

do Fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-

llnanceira, serão publicadas no Diário Oficial.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de BURlTlCUPU/MA quando;

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no
mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do
art. 87 da Lei 8.666/93;

8,1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos lermos do art. 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7°, da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilaleralmente. nos

termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da
Lei n° 8.666/93;
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8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será

formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata. devidamente comprovados e justificados:

caso

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força
maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com

antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o

pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa

quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos
na cláusula nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores,

mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será

efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar

do terceiro dia subsequente ao da publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do

prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

exigências da Ata, por ocorrência de fato

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:
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9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou

instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital

e seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e

participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,

documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas:

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais  e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos
em vigor, obrigando-se a saldá-los na épocaencargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais

funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante;propna, vez que os seus

9.1.6. Não subcontraíar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir os serviços, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da

notificação, por serviços com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante lodo período de vigência da ata de registro dc

preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições

inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do

contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações

assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:
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10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais,

inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA.

devidamente identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o

^ envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo tornccedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer iiTeguíaridade encontrada na entrega/prestação do objeto e

interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados

permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e obrigações

assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

^CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR

ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração

Pública que não tenha participado do certame licitatório. mediante prévia consulta ao Orgao Gerenciador,

desde que devidamente comprovada a vantagem.

H.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão

Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL. indique os possíveis fornecedores e respectivos preços

a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.1.
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U.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as

obrigações anteriomiente assumidas.

11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,

dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador c

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (Decreto

Municipal n“ 007/2021);

1.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o

órgão gerenciador e órgãos participantes (Decreto Municipal 007/2021);

ao

órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. conforme Decreto

Municipal n° 007/2021;

11.6,1. A Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo previsto no Decreto Municipal n° 007/2021. respeitando o prazo de vigência da ata.

quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata. garantida a prévia

defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade

com artigo 7° da Lei n.° 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93. além do cancelamento do registro, nos
termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que .

ensejar.

Após a autorização do órgão gerenciador.11.6.

seu ato

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que

dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada

pela licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula

Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência - Anexo 1 do Edita!

da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro da Comissão

Permanente de Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa.

,3.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na

Lei lE 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações  e Decreto Municipal n° 007/2021.

13.1.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
BURITICUPU/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata. assinam este

instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

de 2021.BURITICUPU/MA, de

Rep. Legal
Fornecedor

xxxxxxxxxx
órgão Gerenciador
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ANEXO UI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N” 008/2022

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N

FAZEM SIENTREQUE
E  A EMPRESA0(A)

A Prefeitura Municipal de Buriticupu. Estado do Maranhão por intermédio da Secretaria Municipal de
 na cidade

  neste alo

... de   de

inscrito(a) no
 doravante

(órgão contratante), com sede no{a)
  /Estado inscrito(a) no CNPJ sob o n"

 (cY/r"o e nome), nomeado(a) pela Portaria n

de 20..., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

, sediado(a) na

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
Identidade n

de

representado(a) pelo(a)

CNPJ/MF sobon’ em

, portador

, expedida pela (o)

(a) da Carteira de
   tendo em vista o que

e em observância às disposições da Lei n° 8.666. de 21 de junho

e CPF n

consta no Processo n'

de 1993. da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002  e na Lei n"* 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contraio, decorrente do Pregão Eletrônico n"*

008/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

conforme especificações e1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é  a

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

^  DESCRIÇÃOITEM VALOR TOTAL RSVALOR UNT. RSQUANT.UNID.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de ReTercncia. com início

data de

11. da Lei n^’8.666. de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidenciários.

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

ORGÂO:

UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE DE RECURSO:

na

. prorrogável na forma do art. 57. incisoe encerramento em

■).(

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a prestação dos fornecimentos, desde que não haja fator
impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante
atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de

Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão

apresentação de Nota Fiscal, devidamente

regularidade fiscal: Prova de regularidade com
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Previdenciária.
conforme Portaria PGFN/RFB n® 1751, de 02 de outubro de 2014: Prova de Regularidade perante a
Fazenda Estadual, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa
Estadual; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante,
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na
Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa
Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS

Fundo de Garantia por Tempo deao
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- CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas {CNDT), diretamente na conta que o

fornecedor apresentar em sua proposta.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1.Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente,

valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de

preços, conforme Lei Federal de Licitações n° 8.666/1993.

6.2.Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela CONTRATADA na
data.

6.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o CONTRATANTF, pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.6. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este

^ 6.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.8. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então cm

vigor.

6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

os

ocorrer.
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8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO SERVIÇOS

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência,

anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização dos fornecimentos dos serviços será feita por empregado formalmente designado na

forma do Art. 67 da Lei Federal n° 8.666/1993, a quem compete verificar se a licitante vencedora está

executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.

9.2. A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a licitante vencedora, inclusive rejeitando os

serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor

técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a licitante vencedora assegurar e facilitar o acesso da

fiscalização e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

9.3. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer fornecimento que não esteja sendo executado

dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento  a Secretaria Municipal de Administração e

Planejamento do fato, responsável pela execução do contrato.

9.4. A Fiscalização deverá verificar, no decorrer da execução do contrato, se a licitante vencedora

mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

9.5. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer

penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quando ao fato. instruindo o seu

relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

9.6. Das decisões da Fiscalização, poderá a licitante vencedora recorrer à Secretaria Municipal de

Administração e Planejamento, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias

úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na torma prevista na

respectiva cláusula.

9.7. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a licitante vencedora da integral

responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

lO.CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas

abaixo.
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Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços
dentro das normas do contrato.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos ser\'iços, por servidor especialmente designado,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis;
d. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução

dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

e. Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em caso de

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o

trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista:

f  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

g. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA

a.

com asb.

c.

10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, e especiticadas

abaixo.

Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais:

b. A empresa CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado,

c. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmenle. as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

d. A empresa CONTRATADA deverá levar imediatamente ao conhecimento da Administração qualquer
fato extraordinário ou anormal que ocoira durante  a Fiscalização do objeto para adoção de medidas

cabíveis, bem como comunicar, por escrito e de forma detalhada,

e. Fornecer todos os documentos pertinentes à Fiscalização dos Serviços, solicitados pela
CONTRATANTE ou seus fiscais,

g. Instruir seus empregados a manter sigilo a respeito das informações e outros assuntos ligados a
documentos do Município, que porventura cheguem ao seu conhecimento durante a Fiscalização dos

serviços,
h. Manter durante toda a execução do contrato, as documentações de habilitação e qualificação em

compatibilidade com as obrigações assumidas;

i.Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços executados

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

a.
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j.Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência em todos os termos
estabelecidos;

k. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE acerca da prestação

dos serviços;

lExecutar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais verificando sempre o bom
proposta apresentada e nos termos pactuadosdesempenho, realizando os serviços em conformidade com

Instrumento Contratual, observando sempre as determinações da legislação pertinente;

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos

^  trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por

no

m.

seu

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

A empresa contratada executará os serviços correspondendo à demanda e cronograma requisitado pela
Secretaria Secretaria Municipal de Educação através de Ordem de Serviços.

A empresa contratada deverá prestar os serviços através de. no mínimo. 3 (três) prolissionais

pertencentes ao quadro de empregados da empresa com aptidão para a prestação dos serviços de
treinamento e capacitação, através da apresentação de um currículo comprovando as suas

atividades/experiências profissionais na área afim ao objeto da presente licitação, além da comprovação

de sua formação específica em Mestrado ou Doutorado na área que irá atuai através de

certificados/diplomas devidamente certificados pelo FNDE e/ou MEC;

Os certificados e diplomas expedidos por instituição estrangeira deverão ser revalidados por

instituição de ensino superior brasileira- FNDE e/ou MEC.

A comprovação de que os profissionais integrem o quadro permanente da empresa, deve sei
demonstrada através de um dos documentos abaixo:

1 - Cópia da ficha de Registro de Empregados - RE, ou

2- Cópia da folha do Livro de Registro de Empregados, ou

3- Cópia do Ato Constitutivo ou do Certificado de Condição de Microempreendedor. em vigor,
devidamente registrado, no qual conste o nome profissional indicado, ou

4- Cópia de Contrato de Prestação de Serviço entre a Licitante e o Profissional.

n.

anos em

n.

o.

P-

q-

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

11.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

11.3. apresentar documentação falsa;

11.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
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11.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. não mantiver a proposta;

11.7. cometer fraude fiscal;

11.8. comportar-se de modo inidôneo;

11.9. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros,

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.10. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

llcará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.11. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos

significativos ao objeto da contratação;

11.12. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado{s) pela conduta

do licitante:

11.13. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.14. Impedimento de licitar e de contratar com

de até cinco anos;

11.15. Declaração de inidoneidade para licitar ou

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;

11.16. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamenle com as demais sanções.

^  11.17. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de iníração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como alo lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas  à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização -- PAR.

11.18. A apuração eo julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846. de R de agosto de 2013.

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.19. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos  e prejuízos à Administração Pública Municipal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

declaração falsa quanto às condições de

Município e descredenciamento no SICAF. pelo prazo

contratar com a Administração Pública, enquanto
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11.20. Caso 0 valor da multa nào seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar  o valor remanescente judicialmente. conforme artigo

419 do Código Civil.

11.21. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. observando-se o procedimento

previsto na Lei if 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

11.22. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do

art. 78 da Lei n° 8.666. de 1993. e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei. sem prejuízo

da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II. da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 65 da Lei n'^ 8.666. de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

8.666, de 1993, na Lei n° 10.520. de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

8.078. de 1990 - Códigon'

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário

Oficial do Município, no prazo previsto na Lei 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Buriticupu/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55. §2° da Lei iT

8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de

^  igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos conlraentes.

Buriticupu/MA, de 20de

Responsável legal da CONTRATAN TE

Responsável legal da CONTRATADA
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 008/2022

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n." 008/2022. cujo objeto

é o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de formação continuada mediante a realização capacitações para a Secretaria Municipal de

Educação do Município de Buriticupu - MA, conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital
- Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a

foimular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone/Fax:

Valor Total da Proposta: R$
PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES,

( )

QUANTITATIVOS E PREÇOS).

PREÇOS R$

DESCRIÇÃO QUANT.UND.ITEM UNITÁRIO TOTAL

or Total RSVa

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos,

benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão fornecidos de acordo

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seuscom as

tennos.

dias. contados da data de
4. O prazo de validade desta proposta é de

abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edita! do Pregão Eletrônico n°. 008/2022.

), contados
5. Declaro que entregaremos os serviços licitados no prazo máximo dc
do recebimento da Ordem de Servnço.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) serviço(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela

contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I - fermo de

Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até ( contados a

partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.
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7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N°.

. em nome de

.BANCO, AGENCIA N°.

8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s). será o Sr^.
, e CPF n° .  comPortador do RG, sob o n°.  residência na

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)
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